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IX - registrar em livros próprios todos os expedientes recebidos e remetidos, bem como o atendimento prestado, e arquivar as 
portarias de instauração de inquéritos civis, baixadas pelos órgãos de execução ministerial e pelo próprio GAESF/MPBA, além 
das principais peças referentes às ações promovidas pelo Ministério Público;

X - proceder à triagem preliminar e expedição de notifi cações relativas a autos de infração ou inquéritos policiais encaminhados 
pela Secretaria da Fazenda do Estado da Bahia - SEFAZ e/ou Secretaria de Segurança Pública - SSP, por intermédio da Dele-
gacia de Repressão aos Crimes Econômicos e Contra a Administração Pública - DECECAP;

XI - manter cadastro estadual das ações criminais relativas à sonegação fi scal, e encaminhar, às Promotorias de Justiça de exe-
cução, os autos de infração que não lograrem composição no âmbito da SEFAZ;

XII - distribuir entre os Promotores de Justiça da capital e do interior os inquéritos, notícias crimes e demais procedimentos que 
lhe forem encaminhados, quando não for o caso de atribuição do próprio GAESF/MPBA;

XIII - elaborar roteiros de acompanhamento e modelos de peças processuais sem caráter vinculativo;

XIV - identifi car as prioridades específi cas da ação institucional de combate à sonegação fi scal, bem como analisar e estabelecer 
estratégias para a sua repressão;

XV - avaliar permanentemente a atuação Ministério Público / SEFAZ / SSP-DECECAP e os convênios fi rmados.

Art. 11. O Coordenador do GAESF/MPBA apresentará ao Procurador-Geral de Justiça relatório circunstanciado de suas ativida-
des até o dia 10 de dezembro de cada ano, ou sempre que solicitado.

Art. 12. Obedecidos os parâmetros constitucionais aplicáveis, as atividades desenvolvidas pelo GAESF/MPBA serão mantidas 
sob absoluto sigilo por seus integrantes, cabendo exclusivamente aos membros ministeriais com atribuição para ofi ciar no feito, 
ao Coordenador do GAESF/MPBA, bem como ao Procurador-Geral de Justiça a realização das interlocuções e comunicações 
que se demonstrarem obrigatórias ou pertinentes no curso da investigação.

Art. 13. Respeitadas às limitações orçamentárias, os órgãos da Administração Superior do Ministério Público propiciarão apoio, 
informações e recursos materiais e humanos para consecução das fi nalidades previstas nesta Resolução.

Art. 14. Os casos omissos serão resolvidos pela Procuradoria-Geral de Justiça.

Art. 15. Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação, revogando-se todas as disposições em contrário, especial-
mente o Anexo I da Resolução nº 4, de 24 de abril de 2006, do Colégio de Procuradores de Justiça.

Salvador, 12 de junho de 2023.

PAULO MARCELO DE SANTANA COSTA
Procurador-Geral de Justiça Adjunto

CLEONICE DE SOUZA LIMA
Corregedora-Geral do Ministério Público da Bahia

Membros Presentes: Procuradores de Justiça Elna Leite Ávila Rosa, Marília de Campos  Souza, Zuval Gonçalves Ferreira, Rita 
Maria Silva Rodrigues, Natalina Maria Santana Bahia, Terezinha Maria Lôbo Santos, Regina Maria da Silva Carrilho, Sônia Maria 
da Silva Brito, Eny Magalhães Silva, Áurea Lúcia Souza Sampaio Loepp, Maria Adélia Bonelli Borges Teixeira, Tânia Regina Oli-
veira Campos, Nívea Cristina Pinheiro Leite, Cláudia Carvalho Cunha dos Santos , Lucy Mary Freitas Conceição Thomas, Marly 
Barreto de Andrade e Heliete Rodrigues Viana.

RESOLUÇÃO Nº 10, DE 12 DE JUNHO DE 2023
Modifi ca e fi xa as atribuições das Promotorias de Justiça de Feira de Santana, revogando a Resolução nº 3, de 3 de fevereiro de 2020.

O ÓRGÃO ESPECIAL DO COLÉGIO DE PROCURADORES DE JUSTIÇA DO ESTADO DA BAHIA, no uso da atribuição prevista 
no art. 21, IX, da Lei Complementar estadual nº 11, de 18 de janeiro de 1996, reunido em sessão ordinária realizada em 12 de 
junho de 2023,

CONSIDERANDO a necessidade de atender ao interesse público e garantir equânime distribuição das atividades ministeriais 
entre seus órgãos de execução, com esteio nos princípios e garantias constitucionais;

CONSIDERANDO as informações carreadas aos autos do procedimento de gestão administrativa registrados no SIGA sob o nº 
41288/2022;
CONSIDERANDO proposta apresentada pela Procuradora-Geral de Justiça, com fulcro no art. 23, § 3º, da Lei nº 8.625, de 12 de 
fevereiro de 1993, e art. 15, XXXIV, da Lei Complementar estadual nº 11, de 18 de janeiro de 1996;

CONSIDERANDO a necessidade de observar nomenclatura padronizada das diferentes atribuições das Promotorias de Justiça;

RESOLVE:

Art. 1º Modifi car e fi xar as atribuições das Promotorias de Justiça de Feira de Santana/BA, nos seguintes termos:
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I – 1ª Promotoria de Justiça, com um cargo de Promotor de Justiça e as seguintes atribuições: Meio Ambiente (Cível e Criminal), 
inclusive Habitação e Urbanismo e Patrimônio Histórico;
II – 2ª Promotoria de Justiça, com um cargo de Promotor de Justiça e as seguintes atribuições: Cidadania (Cível e Criminal), 
inclusive Saúde, Educação e Discriminação;
III – 3ª Promotoria de Justiça, com um cargo de Promotor de Justiça e as seguintes atribuições: Execuções Penais;
IV – 4ª Promotoria de Justiça, com um cargo de Promotor de Justiça e as seguintes atribuições:
a) Criminal, com atuação perante a 2ª Vara Criminal;
b) Controle Externo da Atividade Policial;
V – 5ª Promotoria de Justiça, com um cargo de Promotor de Justiça e as seguintes atribuições:
a) Criminal, com atuação perante a 2ª Vara Criminal;
b) Controle Externo da Atividade Policial;
VI – 6ª Promotoria de Justiça, com um cargo de Promotor de Justiça e as seguintes atribuições:
a) Registros Públicos, inclusive Habilitação de  Casamento;
b) Fazenda Pública;
VII – 7ª Promotoria de Justiça, com um cargo de Promotor de Justiça e as seguintes atribuições:
a) Infância e Juventude: atuação judicial infracional e não infracional;
b) Infância e Juventude: execução de medidas socioeducativas (meio fechado e aberto) e adoção das medidas judiciais e extra-
judiciais correspondentes;
c) Infância e Juventude: defesa dos direitos difusos e coletivos na área infracional, atuando judicial e extrajudicialmente;
d) Infância e Juventude: fi scalização das unidades socioeducativas (meio aberto e fechado);
e) Infância e Juventude: atendimento extrajudicial a crianças e adolescentes vitimizados e adoção das medidas judiciais e extra-
judiciais correspondentes;
f) Infância e Juventude: defesa do direito à saúde da criança e do adolescente e adoção das medidas judiciais, até o limite do 
ajuizamento da ação, e extrajudiciais correspondentes (tutela individual e coletiva);
g) Infância e Juventude: defesa dos direitos difusos e coletivos, fi scalização de entidades de atendimento, de acolhimento, Con-
selhos Tutelares, Conselhos de Direitos e Fundos, Participação em Fóruns, Comitês e Comissões;
VIII – 8ª Promotoria de Justiça, com um cargo de Promotor de Justiça e as seguintes atribuições:
a) Criminal, com atuação perante a 1ª Vara Criminal;
b) Controle Externo da Atividade Policial;
IX – 9ª Promotoria de Justiça, com um cargo de Promotor de Justiça e as seguintes atribuições: Júri;
X – 10ª Promotoria de Justiça, com um cargo de Promotor de Justiça e as seguintes atribuições:
a) Criminal, com atuação perante a 3ª Vara Criminal;
b) Juizado Especial Criminal;
XI – 11ª Promotoria de Justiça, com um cargo de Promotor de Justiça e as seguintes atribuições: Família, Sucessões, Órfãos e 
Interditos, com atuação perante a 3ª Vara de Família, Sucessões, Órfãos e Interditos e a 4ª Vara de Família, Sucessões, Órfãos 
e Interditos;
XII – 12ª Promotoria de Justiça, com um cargo de Promotor de Justiça e as seguintes atribuições: Família, Sucessões, Órfãos e 
Interditos, com atuação perante a 2ª Vara de Família, Sucessões, Órfãos e Interditos e a 4ª Vara de Família, Sucessões, Órfãos 
e Interditos;
XIII – 13ª Promotoria de Justiça, com um cargo de Promotor de Justiça e as seguintes atribuições:
a) Infância e Juventude: atuação judicial infracional e não infracional;
b) Infância e Juventude: execução de medidas socioeducativas (meio fechado e aberto) e adoção das medidas judiciais e extra-
judiciais correspondentes;
c) Infância e Juventude: defesa dos direitos difusos e coletivos na área infracional, atuando judicial e extrajudicialmente;
d) Infância e Juventude: fi scalização das unidades socioeducativas (meio aberto e fechado);
e) Infância e Juventude: atendimento ao adolescente autor de ato infracional e adoção das medidas judiciais e extrajudiciais 
correspondentes;
XIV – 14ª Promotoria de Justiça, com um cargo de Promotor de Justiça e as seguintes atribuições:
a) Criminal, com atuação perante a 1ª Vara Criminal;
b) Controle Externo da Atividade Policial;
XV – 15ª Promotoria de Justiça, com um cargo de Promotor de Justiça e as seguintes atribuições: Família, Sucessões e Inter-
ditos, com atuação perante a 1ª Vara de Família, Sucessões, Órfãos e Interditos e a 4ª Vara de Família, Sucessões, Órfãos e 
Interditos;
XVI – 16ª Promotoria de Justiça, com um cargo de Promotor de Justiça e as seguintes atribuições:
a) Consumidor (Cível e Criminal);
b) Pessoa com defi ciência (Cível e Criminal);
c) Idoso (Cível e Criminal);
XVII – 17ª Promotoria de Justiça, com um cargo de Promotor de Justiça e as seguintes atribuições:
a) Cível;
b) Fundações: Fiscalização das Fundações e Terceiro Setor;
XVIII – 18ª Promotoria de Justiça, com um cargo de Promotor de Justiça e as seguintes atribuições:
a) Criminal, com atuação perante a 3ª Vara Criminal;
b) Juizado Especial Criminal;
XIX – 19ª Promotoria de Justiça, com um cargo de Promotor de Justiça e as seguintes atribuições:
a) Tóxicos;
b) Acidentes de Veículos;
XX - 20ª Promotoria de Justiça, com um cargo de Promotor de Justiça e as seguintes atribuições: Violência doméstica contra a 
mulher (cível e criminal)
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XXI - 21ª Promotoria de Justiça, com um cargo de Promotor de Justiça e as seguintes atribuições: Patrimônio Público e Morali-
dade Administrativa (Cível e Criminal);
XXII – 22ª Promotoria de Justiça, com um cargo de Promotor de Justiça e as seguintes atribuições:
a) Tóxicos;
b) Acidentes de Veículos;
XXIII– 23ª Promotoria de Justiça, com um cargo de Promotor de Justiça e as seguintes atribuições:
a) Fazenda Pública;
b) Registros Públicos, inclusive Habilitação de Casamento;
XXIV – 24ª Promotoria de Justiça, com um cargo de Promotor de Justiça e as seguintes atribuições: Júri;
XXV – 25ª Promotoria de Justiça, com um cargo de Promotor de Justiça e as seguintes atribuições: Violência doméstica contra 
a mulher (Cível e Criminal).

Art. 2º Fica revogada a Resolução nº 3, de 3 de fevereiro de 2020.

Art. 3º Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação.

Salvador, 12 de junho de 2023.

PAULO MARCELO DE SANTANA COSTA
Procurador-Geral de Justiça Adjunto
Presidente do Órgão Especial do Colégio de Procuradores de Justiça, em exercício

CLEONICE DE SOUZA LIMA
Corregedora-Geral do Ministério Público

Membros Presentes: Procuradores de Justiça Elna Leite Ávila Rosa, Marília de Campos  Souza, Zuval Gonçalves Ferreira, Rita 
Maria Silva Rodrigues, Natalina Maria Santana Bahia, Terezinha Maria Lôbo Santos, Regina Maria da Silva Carrilho, Sônia Maria 
da Silva Brito, Eny Magalhães Silva, Áurea Lúcia Souza Sampaio Loepp, Maria Adélia Bonelli Borges Teixeira, Tânia Regina Oli-
veira Campos, Nívea Cristina Pinheiro Leite, Cláudia Carvalho Cunha dos Santos, Lucy Mary Freitas Conceição Thomas, Marly 
Barreto de Andrade e Heliete Rodrigues Viana.

EXTRATO DE DECISÕES
Sessão Ordinária do dia 12 de junho de 2023

1. PROCEDIMENTO SEI nº 19.09.02280.0015603/2021-62
ORIGEM: Procuradoria-Geral de Justiça
ASSUNTO: ADMINISTRATIVO DO MP (ÁREA-MEIO) > Gestão Política e Administrativa > Organização e Planejamento Institu-
cional > Organização e Padronização Administrativa > Estrutura Organizacional (Reestruturação do GAESF)
RELATORA: Procuradora de Justiça Heliete Rodrigues Viana
DECISÃO: O Colegiado, à unanimidade, aprovou parcialmente a proposta de resolução apresentada pela Procuradora-Geral de 
Justiça, que reestrutura o GAESF, nos termos do voto da Relatora, suprimindo a referência a crimes contra a ordem econômica 
constante da proposta apresentada, notadamente das atribuições previstas no inciso XIV do art. 10. Ausentes, justifi cadamente, 
os Procuradores de Justiça Achiles de Jesus Siquara Filho, João Paulo Cardoso de Oliveira e Daniel de Souza Oliveira Neto.

2) PROCEDIMENTO SIGA nº 41288/2022
ORIGEM: Procuradoria-Geral de Justiça Adjunta
ASSUNTO: ADMINISTRATIVO DO MP (ÁREA-MEIO) > Gestão Política e Administrativa > Organização e Planejamento Institu-
cional > Organização e Padronização Administrativa > Modifi cação de Atribuições de Órgãos de Execução/Ofício (Modifi cação 
das Atribuições da 11ª, 12ª e 15ª Promotorias de Justiça de Feira de Santana)
RELATORA: Procuradora de Justiça Áurea Lúcia Souza Sampaio Loepp
DECISÃO: O Colegiado, à unanimidade, aprovou a proposta de resolução apresentada pela Procuradora-Geral de Justiça, que 
modifi ca e fi xa as atribuições da 11ª, 12ª e da 15ª Promotorias de Justiça de Feira de Santana, nos termos do voto da Relatora. 
Ausentes, justifi cadamente, os Procuradores de Justiça Achiles de Jesus Siquara Filho, João Paulo Cardoso de Oliveira e Daniel 
de Souza Oliveira Neto.

3) PROCEDIMENTO DE GESTÃO ADMINISTRATIVA – SEI nº 19.09.02073.0012987/2023-54
ORIGEM: Procuradoria-Geral de Justiça
ASSUNTO: ADMINISTRATIVO DO MP (ÁREA-MEIO) > Gestão Política E Administrativa > Organização e Planejamento Institu-
cional > Organização e Padronização Administrativa > Cargos e Funções > Estrutura Organizacional (anteprojeto de Lei substitu-
tivo que altera o quadro de cargos de carreira e o quadro organizacional das Procuradorias e Promotorias de Justiça do MPBA)
DECISÃO: O Colegiado, por unanimidade, aprovou o anteprojeto de lei que visa alterar o quadro de cargos de carreira e o qua-
dro organizacional das Procuradorias e Promotorias de Justiça do MPBA, nos termos apresentados pela Procuradoria-Geral de 
Justiça. Ausentes, justifi cadamente, os Procuradores de Justiça Achiles de Jesus Siquara Filho, João Paulo Cardoso de Oliveira 
e Daniel de Souza Oliveira Neto.

Eu, Alexandre Soares Cruz, Secretário-Geral do Ministério Público, subscrevi.

Salvador, 12 de junho de 2023.

PAULO MARCELO DE SANTANA COSTA
Procurador-Geral de Justiça Adjunto
Presidente do Órgão Especial do Colégio de Procuradores de Justiça, em exercício


